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Χονχορρνχια ν≡ 0154/2024 − ΥΑΣΓ 393003

Ν≡ Προχεσσο: 50600001607202400. Χοmυνιχαmοσ α ρεαβερτυρα δε πραζο δα 
λιχιταο συπραχιταδα, πυβλιχαδα νο DΟΥ δε 13/05/2024. Οβϕετο: Χοντραταο 
δε εmπρεσα εσπεχιαλιζαδα παρα εξεχυο δασ οβρασ δε ρεσταυραο δε πιστα 
ε ιmπλανταο δε αχοσταmεντοσ να ροδοϖια ΒΡ−158/ΠΑ, κm ινιχιαλ 699,00 
αο κm …ναλ 889,58. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 1. Νοϖο Εδιταλ: 22/07/2024 δασ 
08η00 ◊σ 12η00 ε δασ 14η00 ◊σ 17η59. Ενδερεο: Σαυν Θυαδρα 3 Βλοχο α − 
Μεζανινο − Χγχλ, Ασα Νορτε − ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/
εδιταλ/393003−3−90154−2024. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 22/07/2024 
◊σ 08η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 26/08/2024 ◊σ 
15η00 νο σιτε ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Ο εδιταλ ποδερ〈 σερ 
οβτιδο πορ mειο δοσ στιοσ: ωωω.δνιτ.γοϖ.βρ ου ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ .

ΝΑΤΗΑΛΙΑ ΠΡΑDΟ ΡΑDΕΛ

Αγεντε δε Χοντραταο

ΑςΙΣΟ DΕ ΡΕΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΠΡΑΖΟ

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΟΣ 
ΤΡΑΝΣΠΟΡΤΕΣ

IVO RIBEIRO

O
empresário Mário Ber-
nardini, que atuou por 
mais de 50 anos na ati-

vidade industrial, critica o pro-
grama do governo federal para a 
reindustrialização do País, o No-
va Indústria Brasil (NIB). “É fra-
co, com uma política muito tími­

da de estímulo. Conta com ape-
nas R$ 75 bilhões por ano para 
toda a indústria. Não sei se vai 
resolver, porque o ambiente eco-
nômico brasileiro atual não per-
mite”, diz, referindo-se às pesa-
das taxas de juros,  ao elevado 
custo de capital e à falta de uma 
estrutura eficiente de crédito à 
indústria de transformação.

Mário Bernardini será um dos 
participantes do seminário “A in-
dústria no Brasil hoje e amanhã 
– a importância do ambiente eco-
nômico para o futuro do setor 
industrial”,  uma  realização  do  
Estadão,  com apoio da  Fiesp,  
do Ciesp, da Firjan e da CNI. 

A  seguir,  os  principais  tre-
chos da entrevista.

Qual a situação da indústria 
brasileira nos dias atuais?

Temos três categorias de indús­
tria, com diferentes situações: 
a extrativa, a da construção ci-
vil e a de transformação. A ex-
trativa saltou de 2% para 5% do 
PIB (Produto Interno Bruto) do 
País e tem como destaques Va-

le,  Petrobras  e  outras  empre-
sas. A da construção civil gira 
em torno de 5% a 6% (do PIB). 
Já  a  indústria  de  transforma-
ção vai mal. Chegou a represen-
tar 35% do PIB e hoje varia en-
tre 9% e 12%. É uma diferença 

brutal entre esses três setores. 
Isso se deve a várias razões que 
vimos nos últimos 40 anos, fru-
to de muitas políticas de gover-
no. Nos anos de 1950, 1960, o 
Brasil precisava de uma políti­
ca para passar de uma econo-
mia agrária para  uma de base 
industrial. Hoje, isso é focado 
naquilo que chamamos de seto-
res  do  futuro,  para  não  ficar-
mos fora do jogo global.

O que a indústria de trans-
formação precisa para  não 
perder ainda mais peso?
A indústria precisa de juro bai-
xo, pois a média do resultado 
(lucro  líquido) das empresas  é  
de 8% a 10%. Isso, consideran-
do as melhores companhias, as 
de capital aberto, sem incluir o 
setor financeiro. Mas o que ve-
mos? Um juro que custa mais 
do que isso, o que é um contras-
senso. Uma das razões de um 
ambiente econômico favorável 
é manter o juro abaixo do retor-
no médio de capital emprega-
do pelas empresas. Em um país 
que paga  mais  para  quem  faz  
aplicação financeira em detri-
mento do investimento na pro-
dução, a indústria não avança, 
não vai para frente. 

O Brasil dispõe de políticas 
adequadas para o setor?
O governo acabou de lançar o 
programa Nova Indústria Brasil 

(NIB),  voltado para  a reindus-
trialização. Não sei se vai resol-
ver, porque o ambiente existen-
te não  deixa.  E é  uma política 
muito tímida: tem somente R$ 
75 bilhões por ano para toda a 
indústria. É com dinheiro do BN-
DES (Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social), que 
empresta com juro baseado na 
TLP (Taxa de Longo Prazo), de 
12%.  Com  o  spread  bancário,  
num banco privado, o custo pa-
ra uma empresa que for buscar 
dinheiro  para  comprar  uma  
máquina sobe para 16% a 18%, 
enquanto a indústria tem ganho 
líquido de 8%. Não é possível pa-
gar. Resumindo: o dinheiro do 
programa é pouco e é caro. Bem 
diferente do agronegócio, que é 
competitivo e que tem um Pla-
no Safra de R$ 450 bilhões, mas 
não paga quase nada de impos-
tos — só 5%. A indústria arreca-
da 40% (de tributos) e tem um 
plano de R$ 75 bilhões, com cus-
to de até 18%. Há uma absoluta 
falta de isonomia por parte do 
governo entre todos os setores 
econômicos.l 

Αλχνταρα,
ο δεσαστρε εσπαχιαλ

βρασιλειρο
20 ΑΝΟΣ DΕΠΟΙΣ

Ο ποδχαστ δο Εσταδο απρεσεντα

υmα λονγα ινϖεστιγαο σοβρε ο

mαιορ αχιδεντε εσπαχιαλ δα ηιστ⌠ρια

δο Βρασιλ � ε υm δοσ mαιορεσ δο

mυνδο.

Οσ επισ⌠διοσ εστο δισπονϖεισ νασ

πρινχιπαισ πλαταφορmασ δε 〈υδιο.

Υσε ο ΘΡ Χοδε παρα αχεσσαρ.

O que: Seminário A Indústria no 

Brasil Hoje e Amanhã – A Im-

portância do Ambiente Econômico 

para o Futuro do Setor Industrial

Quando: Terça­feira, dia 23

Onde: Salão nobre da Fiesp, Aveni-

da Paulista, 1.313

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Eleição dos Conselhos Deliberativo e Fiscal – 2024

A Comissão Especial, regularmente constituída por representantes da Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo – SABESP; Fundação Sabesp de Seguridade Social – SABESPREV; Sindicato dos Trabalhadores em 
Água, Esgoto e Meio Ambiente do Estado de São Paulo – SINTAEMA; Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Urbanas de Santos, Baixada Santista, Litoral Sul e Vale do Ribeira – SINTIUS; Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São Paulo – SEESP; Sindicato dos Advogados de São Paulo - SASP; Associação dos Aposentados e 
Pensionistas da Sabesp – AAPS; Associações de Classe (Associação dos Empregados da Sabesp, Associação dos 
Engenheiros da Sabesp – AESABESP, Associação dos Profissionais Universitários da Sabesp – APU; Associação 
dos Administradores da Sabesp – ADMSABESP); Sindicato dos Técnicos Industriais do Estado de São Paulo - 
(SINTEC) e Conselho Deliberativo, atendendo ao que dispõem § 1º do Art. 11 da Lei Complementar 108/2001 e 
o Regulamento Eleitoral, convoca todos os Participantes e Assistidos de pelo menos um dos planos de benefícios 
previdenciários, Benefícios Básico, Sabesprev Mais, Família ou Reforço de Benefícios, administrados pela Fundação 
Sabesp de Seguridade Social – SABESPREV, para a eleição de 2 (dois) conselheiros eleitos, sendo 01 (um) no 
Conselho Deliberativo e 01 (um) no Conselho Fiscal, e seus respectivos suplentes, a ser realizada no período 
de 30 de setembro a 11 de outubro de 2024, com horário ininterrupto, exceto para o último dia de eleição, que se 
encerrará às 18 horas (horário de Brasília). A apuração será no dia 11 de outubro de 2024, com início após às 18 
horas, por meio de teleconferência; e o mandato será de fevereiro/2025 a janeiro/2029.
A inscrição do candidato será pelo e-mail eleicoes@sabesprev.com.br, devendo enviar os documentos 
necessários no período de 05 a 16 de agosto de 2024.
Os casos omissos ou duvidosos serão dirimidos pela Comissão Especial, que também prestará informações aos 
interessados pelo telefone 08000 55 1827, no horário das 9h às 18h.

São Paulo, 22 de julho de 2024.
Comissão Especial

Η〈 149 ανοσ ο Εσταδο λεϖα
ινφορmαο εδιτοριαλ χοm

τρανσπαρνχια ε χρεδιβιλιδαδε,
αδmιραδο πορ λειτορεσ

θυαλι&χαδοσ ε ρεχονηεχιδο
πελοmερχαδο πυβλιχιτ〈ριο

εm τοδο ο Βρασιλ.

ΧΟΝΤΕ∨DΟ ΡΕΛΕςΑΝΤΕ
DΕ ΣΕΓΥΝDΑΑ ΣΕΓΥΝDΑ

ΘΥΕΡ
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ?

ΠΥΒΛΙΘΥΕ
ΣΕΥΣΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟΕΣΤΑD℘Ο

ΑΧΕΣΣΕ Ε ΧΟΝΗΕ∩Α

DΙςΥΛΓΑ∩℘ΟΜΥΛΤΙΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ
DΕ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ ΦΙΝΑΝΧΕΙΡΟΣ

ΕΝΟΤ⊆ΧΙΑΣDΕ ΕΜΠΡΕΣΑΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕΝΟΣΣΑ

ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ

(11) 3856−2442

Peso
Para Bernardini, os juros 

altos no País são um 
obstáculo permanente 
ao avanço da indústria

Mário Bernardini

‘Política de apoio à indústria é 
fraca e estímulos são tímidos’

Empresário afirma que juro alto, custo de capital e 
crédito ineficiente dificultam reindustrialização do País

ENTREVISTA

Engenheiro formado 
na Escola Politécnica 
da (Poli) da USP, 
empresário atou por 
mais de 50 anos no 
setor industrial

Χοmυνιχα: Χηαmαmεντο Πβλιχο

Φυνδαο Βυτανταν
ΧΝΠϑ 61.189.445/0001−56

Ο Ινστιτυτο Βυτανταν ε α Φυνδαο Βυτανταν τορναm πβλιχο ο Εδιταλ δε Χηαmαmεντο δε 

Ιντερεσσαδοσ ν≡ 001/2024, χυϕο οβϕετο  α σελεο δε ιντερεσσαδοσ εm εσταβελεχερ παρχερια χοm ο 

Ινστιτυτο Βυτανταν παρα παρτιχιπαο νο Προγραmα δε Παρχεριασ παρα ο Dεσενϖολϖιmεντο Προδυτιϖο 

(ΠDΠ) δο Μινιστριο δα Σαδε, εm ρελαο ◊σ σολυ⌡εσ ελενχαδασ να Ματριζ δε Dεσαποσ Προδυτιϖοσ 

ε Τεχνολ⌠γιχοσ εm Σαδε εmιτιδα πελα Μινιστρα δα Σαδε. Ο Εδιταλ ενχοντρα−σε ◊ δισποσιο δοσ 

ιντερεσσαδοσ νοσ σιτεσ ηττπσ://φυνδαχαοβυτανταν.οργ.βρ ε ηττπσ://βυτανταν.γοϖ.βρ�.
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: Economia Verde

Disputa entre Câmara e 
Senado trava mercado 
de crédito de carbono
‘Paternidade’ do
projeto motiva briga
e adiamento de vota-
ção leva a temeres
de judicialização
de contratos

LUCIANA DYNIEWICZ

Com  a  previsão  de  que  seria  
votado por senadores na sema-
na  passada,  antes  do  recesso  
parlamentar,  o  projeto  de  lei  
que cria o mercado de crédito 
de  carbono  regulado  no  País  
saiu da pauta em meio a uma 
disputa política entre a Câma­
ra dos Deputados e o Senado, e 
a questionamentos das empre-
sas. Esse é mais um revés para 
o setor,  que espera a  lei  para  
ver o mercado avançar e que já 
teve  outras  decepções  ante-
riormente.  Em  2022  e  2023,  
houve tentativas de aprovar o 
texto  para  apresentá­lo,  res-
pectivamente, nas COPs (Con-
ferência do Clima da Organiza-
ção das Nações Unidas) do Egi-
to e de Dubai.

“Para o setor, é muito impor-
tante essa votação. Ela vai pas-
sar  o  recado  de  que  o  Brasil,  
como signatário do Acordo de 
Paris,  está fazendo a  lição  de 
casa.  A  implementação  da lei  
vai levar pelo menos mais uns 
três  anos.  Então  precisamos  
desse primeiro passo que é o 
PL (projeto de lei)”, diz Janaina 
Dallan,  CEO  da  Carbonext  e  
presidente  da  Aliança  Brasil  
NBS (entidade que representa 
as empresas desenvolvedoras 
de projetos de carbono).

A nova previsão é de que o 
projeto de lei seja discutido no 
Senado entre os dias 13 e 14 de 
agosto,  mas  parlamentares  
consideram  que  não  haverá  
tempo até lá. As tensões do em-
presariado vão além de se ter 
um  cronograma  para  a  vota-
ção.  Há  preocupação  com  a  
possibilidade  de  que,  depois  
de aprovado, o texto seja judi-
cializado por deputados.

A briga no Legislativo em tor-
no de quem será o “pai” do pro-
jeto esquentou na semana pas-
sada,  quando  se  soube  que  o  
Senado  pretende  votar,  em  
agosto, o PL–412/22 (aprovado 
na Casa em outubro de 2023, 
sob influência do Executivo), 
e não o PL–2148/15 (aprovado 
pela  Câmara  dos  Deputados  
em dezembro).

O PL–412 era mais conciso e 
havia sido mais bem recebido 
pelo  mercado,  mas,  quando  
chegou à Câmara dos Deputa-
dos após aprovação  no  Sena-

do,  foi  “substituído”  pelo  
2148/15. O deputado Aliel Ma-
chado (PV–PR), relator do pro-
jeto,  usou  parte  do  412,  mas  
juntou o conteúdo ao texto de 
outro PL, o 2148, que já estava 
na Câmara. Com isso, o proje-
to retornou ao Senado e ainda 
terá de passar – mais uma vez – 
pelos deputados.

“Há uma divergência de en-
tendimento entre a Câmara e 
o Senado. A  Câmara entende  
que o projeto prioritário não é 
o  que  foi  votado  no  Senado,  
mas o mais antigo, que está na 
Câmara desde 2015”,  diz Ma-
chado. “O governo não enviou 
um projeto para o Congresso. 
Deveria ter feito isso e manda-
do para a Câmara. Mas aprovei-
tou carona em um projeto do 
Senado. O início da tramitação 
e o término de um projeto de 
interesse  nacional  é  a  Câma­
ra”, destaca o deputado.

Machado considera a possi-
bilidade  de  o  Senado  votar  o  
PL–412 “temerária” e “gravíssi­
ma”. O deputado afirma  que,  
se ela ocorrer, haverá questio-
namento  no  Supremo  Tribu-
nal Federal (STF). “Acho que 
isso não vai acontecer. Tenho 
dialogado  com  o  (presidente  
do  Senado)  Rodrigo  Pacheco  
(PSD-MG).  A  ideia  é  encon-
trar um texto comum. Deixar 
essa discussão sobre procedi-
mentos para outro momento.” 
Procurada, a Presidência do Se-
nado não retornou a reporta-
gem.

A  intenção  de  pautar  o  
PL–412 agora tem sido vista co-
mo um sinal  de que a  guerra  
entre as casas está acirrada e 
que o setor de carbono acabou 
no meio dessa disputa política. 
Entre  as  empresas,  há  uma  
preocupação de que, se judicia-
lizado,  o  projeto  de  lei  acabe  
em um limbo jurídico.

“É  muito  importante  que  
um acordo político seja alcan-
çado. Ninguém gostaria que a 
tramitação terminasse de ma-
neira que possa abrir qualquer 
caminho para  judicialização”, 
afirma Natália Renteria, direto-
ra de assuntos regulatórios da 
Biomas (empresa de créditos 
de carbono gerados pela rege-
neração de  florestas  que  tem  
como  sócios  Itaú,  Santander,  
Vale e Suzano, entre outros).

MECANISMO. O projeto que es-
tá  em  discussão  estabelece  a  
criação de um sistema de co-
mércio  de  emissões  de  gases  
semelhante  ao  adotado  na  
União Europeia. Esse sistema 
se  baseia  no  mecanismo  de  
“cap and  trade”  (limite  e  co-

mércio, em inglês), em que são 
estabelecidas  cotas  de  emis-
sões  para  os  entes  regulados  
(empresas,  por  exemplo).  
Quem emitir menos toneladas 
de CO2� que sua cota pode ven-
der, no mercado regulado, a di-
ferença  para  quem  ultrapas-
sou seu limite.

VOLUNTÁRIO.  O projeto de lei 
também  interfere  em  alguns  
pontos  do  mercado  voluntá­
rio, no qual os créditos são ven-
didos para  empresas  cumpri-
rem compromissos climáticos 
que não estão sujeitos a obriga-
ções legais de redução de emis-
sões. Empresas que atuam nes-
se segmento têm questionado 
algumas regras que o projeto  
estabelece, sobretudo a que de-
termina que créditos negocia-
dos  no  mercado  voluntário  e  
exportados tenham de ser re-
gistrados  por  dois  “órgãos”  
brasileiros (a  Autoridade  Na-
cional Designada e o órgão ges-
tor) sempre que o país compra-
dor quiser usar o crédito para 
reduzir  as  emissões  com  as  
quais  se  comprometeu  no  
Acordo  de  Paris.  Segunda  as  
empresas, isso torna o merca-
do voluntário burocrático e en-
carece o crédito brasileiro, da-
do que o Imposto sobre Tran-
sações Financeiras (IOF) po-

deria recair sobre ele.
Em  outros  países,  créditos  

exportados para efeito de cum-
primento da meta do Acordo  
de Paris costumam passar ape-
nas por uma certificadora, que 
garante a integridade do crédi­
to. Em alguns casos, pode ha-
ver  um  registro  nacional  do  
crédito para evitar que haja du-
pla contagem desse ativo.

De acordo com o projeto de 
lei, porém, após o crédito ser 
emitido pela certificadora, te-
ria  de  passar  pelos  dois  “ór­
gãos” brasileiros para a expor-
tação  ser  autorizada.  Esse  
crédito seria considerado um 
título mobiliário. Na operação 
de venda desse ativo, portan-
to, poderia haver cobrança de 
até 1,5% de IOF.

“O crédito brasileiro será ex-
posto ao mercado internacio-
nal e vai competir com outros 
países.  Os  compradores  vão  
olhar nosso crédito e os de ou-
tros países. Os nossos podem 
perder competitividade”, acres-
centa Renteria, da Biomas.

Diretora de relações institu-
cionais  da  re.green,  Mariana  
Barbosa lembra que os projetos 
desenvolvidos pela companhia 
são de restauração ecológica. 

Procurado,  o  Ministério  da  
Fazenda não quis  se  pronun-
ciar sobre o assunto.l

H O T E L R E S O R T E G O L F E C L U B E D O S 5 0 0

Localizado a apenas duas horas de São Paulo, o Hotel Resort e Golfe Clube dos 500
combina arte, bom gosto e hospedagem de excelência, oferecendo um
ambiente único com 600.000 m² de área verde.

ELEGÂNCIA
E REQUINTE
PARA O CASAMENTO DOS SEUS SONHOS!

O Hotel Resort e Golfe Clube dos 500 oferece uma

estrutura completa para um momento inesquecível

com capela e salões de festas para todos os gostos!

“Para o setor, é muito 
importante essa 
votação. Ela vai passar 
o recado de que o Brasil, 
como signatário do 
Acordo de Paris, está 
fazendo a lição de casa. 
A implementação da lei 
vai levar pelo menos 
mais uns três anos. 
Então precisamos desse 
primeiro passo que é o 
PL (projeto de lei)”
Janaina Dallan
CEO da Carbonext e 
presidente da Aliança Brasil 
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